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EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE DEFICIÊNCIA 
 
 

A compreensão de deficiência passou por várias transformações ao longo do tempo, evoluindo 
de uma visão essencialmente biomédica para uma abordagem mais inclusiva. 
 
Historicamente, pessoas com deficiência eram vistas como “anormais” ou “incapazes” e 
recebiam pouca atenção do Estado e da sociedade. 
 
No século XIX, a medicina assumiu o papel de explicar e categorizar a deficiência, buscando 
causas e tratamentos, ainda sob uma perspectiva limitada e patologizante. 
 
Avanços nas ciências sociais e no campo dos direitos humanos ajudaram a expandir esse 
entendimento, promovendo o surgimento do modelo social de deficiência. 

 
 

Referência: PESSOTTI, Isaias. Deficiência Mental: da Superstição à Ciência. São Paulo: USP, 1984. 



DO MODELO MÉDICO AO MODELO SOCIAL DE DEFICIÊNCIA 
 
 

O Modelo Médico de Deficiência define deficiência como uma condição intrínseca ao indivíduo, 
diagnosticada com base em normas de saúde e biologia. Enfatiza limitações corporais e 
adaptações médicas. 
 
Em contraste, o Modelo Social de Deficiência, consolidado pela Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência (CDPD), reconhece que a deficiência resulta das barreiras que a 
sociedade impõe, como obstáculos físicos, atitudinais e culturais. 
 
Esse novo paradigma vê as pessoas com deficiência como sujeitos plenos de direitos, cujo 
acesso e participação devem ser garantidos pela remoção de barreiras sociais e pelo respeito à 
diversidade. 
 



MODELO MÉDICO 
 
 



MODELO SOCIAL 
 
 



DEFINIÇÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA SEGUNDO A CDPD 
 
 

Segundo a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), deficiência é uma 
condição de longo prazo (física, mental, intelectual ou sensorial) que, ao interagir com barreiras 
sociais, pode restringir a participação plena da pessoa na sociedade. 
 
Esse conceito transcende diagnósticos médicos, enfatizando a interação da pessoa com o 
ambiente e a importância da acessibilidade. 
 
A CDPD redefine a deficiência no contexto dos direitos humanos, priorizando a igualdade de 
condições e a necessidade de adaptações para promover a autonomia e a dignidade das 
pessoas com deficiência. 

 
 
 

Fonte: Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006). 



AS QUATRO FASES DA EDUCAÇÃO PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Comentário Geral nº 4 do Comitê da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 



CONVENÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (CDPD) 
 
 

A Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), adotada pela ONU em 
2006 e ratificada pelo Brasil em 2008, estabelece um marco para os direitos das pessoas com 
deficiência. 
 
A CDPD garante que as pessoas com deficiência tenham igualdade de oportunidades, acesso a 
ambientes inclusivos e participação plena na sociedade. 
 
No âmbito educacional, a convenção exige que os Estados promovam um sistema educacional 
inclusivo, garantindo o direito de todos ao ensino em condições de igualdade. 
 
Essa convenção redefine a deficiência como uma questão de interação com o ambiente e não 
apenas como uma condição médica, o que exige uma abordagem focada na remoção de 
barreiras e na adaptação dos sistemas. 
 
 
Referência: Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006). 



LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO E O DIREITO À EDUCAÇÃO 

 

1.A Lei Brasileira de Inclusão (LBI), ou Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 

13.146/2015), reforça o compromisso com a inclusão, assegurando o direito à 

educação inclusiva em todos os níveis e ao longo da vida. 

2.A LBI estabelece que o sistema educacional deve ser inclusivo, permitindo o 

desenvolvimento máximo das potencialidades dos estudantes com deficiência. 

3.Direitos Garantidos pela LBI: 

• Acesso ao ensino inclusivo em condições de igualdade. 

• Acessibilidade física e comunicacional em ambientes escolares. 

• Oferta de serviços de apoio especializado e tecnologias assistivas. 

• Formação continuada para educadores, visando práticas pedagógicas 

inclusivas. 

 

Referência: Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). 



ARTIGOS ESSENCIAIS DA LBI PARA A EDUCAÇÃO INCLUSIVA 

 

 

Art. 27: Estabelece a educação como direito fundamental, assegurando um sistema 

educacional inclusivo, que promova o desenvolvimento das habilidades e talentos 

das pessoas com deficiência. 

Art. 28: Impõe ao poder público o dever de: 

Assegurar a permanência e participação dos alunos com deficiência nas escolas. 

 

• Fornecer recursos de acessibilidade e apoio especializado. 

• Instituir projetos pedagógicos inclusivos e adaptações necessárias ao currículo. 

• Direitos Complementares: Educação bilíngue em Libras, acessibilidade universal 

e formação de professores para atendimento educacional especializado. 

 

Referência: Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015), Artigos 27 e 28. 



PÚBLICO-ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL INCLUSIVA 

 

O público-alvo da educação especial inclusiva é composto por estudantes que, devido a 

condições específicas, necessitam de apoio adicional para garantir sua participação plena 

e igualitária na escola. 

 

Categorias principais: 

• Estudantes com deficiência: Inclui aqueles com impedimentos de longo prazo (físico, 

mental, intelectual ou sensorial) que enfrentam barreiras à sua participação plena. 

• Estudantes com transtornos globais do desenvolvimento: Envolve estudantes com 

dificuldades significativas de interação social, comunicação e interesses restritos, 

como o Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

• Estudantes com altas habilidades/superdotação: Aqueles com potencial elevado em 

áreas específicas que podem requerer adaptações no ensino para maximizar seu 

desenvolvimento. 

 

Fonte: Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008). 



ALUNOS COM DEFICIÊNCIA 

 

Estudantes com deficiência são aqueles que apresentam impedimentos 

físicos, mentais, intelectuais ou sensoriais de longo prazo. 

 

Esses impedimentos, quando em interação com barreiras no ambiente 

escolar e social, podem restringir a participação plena e igualitária do aluno. 

 

• Objetivo da Educação Inclusiva: Remover barreiras e fornecer apoio 

adequado, promovendo o desenvolvimento e a inclusão desses 

estudantes em ambientes educacionais comuns. 

• Práticas de Inclusão: Acesso a tecnologias assistivas, adaptação do 

currículo, acessibilidade física e presença de profissionais de apoio. 

 

Fonte: Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). 



ALUNOS COM TRANSTORNOS GLOBAIS DO DESENVOLVIMENTO 

 

 

Estudantes com Transtornos Globais do Desenvolvimento apresentam desafios específicos nas áreas 

de comunicação, interação social e comportamento. 

Entre esses transtornos, destaca-se o Transtorno do Espectro Autista (TEA), que inclui uma ampla 

variedade de condições com características comuns, como interesses restritos e comportamentos 

repetitivos. 

 

Direitos e Necessidades Específicas: 

• Apoio em comunicação e desenvolvimento social. 

• Adaptações pedagógicas para promover seu aprendizado e participação. 

• Atendimento Educacional Especializado (AEE) e acesso a recursos como comunicação 

aumentativa e alternativa. 

• A inclusão desses estudantes requer a criação de ambientes sensíveis e preparados para lidar 

com a diversidade de perfis e necessidades. 

 

Fonte: Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008) e Lei nº 

12.764/2012. 



ALUNOS COM ALTAS HABILIDADES/SUPERDOTAÇÃO 

 

Alunos com altas habilidades ou superdotação demonstram potencial elevado em uma 

ou mais áreas, como intelectual, psicomotora, criativa, artística ou de liderança. 

Embora esses estudantes possuam aptidões avançadas, podem enfrentar desafios em 

ambientes de ensino padronizados e precisam de apoio para manter seu engajamento e 

desenvolvimento. 

 

Estratégias de Apoio: 

• Enriquecimento curricular e atividades desafiadoras. 

• Programas específicos que atendam suas áreas de interesse e talento. 

• Ambiente acolhedor que respeite seu ritmo e estilo de aprendizado. 

• Objetivo da Inclusão: Garantir que esses alunos desenvolvam todo o seu potencial e 

se sintam integrados na comunidade escolar. 

 

Fonte: Lei nº 13.234/2015 – Cadastro Nacional de Alunos com Altas 

Habilidades/Superdotação. 



ACESSIBILIDADE COMO DIREITO FUNDAMENTAL NA EDUCAÇÃO 

 

 

A acessibilidade é essencial para que alunos com deficiência possam participar plenamente das 

atividades escolares e desenvolver suas habilidades em igualdade de condições. 

 

Dimensões da Acessibilidade: 

 

• Física e Arquitetônica: Adaptar instalações físicas, garantindo acesso a todos os ambientes. 

• Comunicacional: Facilitar o acesso à comunicação por meio de Libras, tecnologias assistivas e 

recursos visuais. 

• Pedagógica: Adaptar conteúdos e métodos de ensino para atender às necessidades 

específicas dos estudantes. 

• Atitudinal: Eliminar preconceitos e promover uma cultura de respeito e inclusão dentro da 

escola. 

• Objetivo: Eliminar todas as barreiras que possam restringir o acesso à educação e garantir 

que todos os alunos possam aprender e participar ativamente. 

 

Fonte: Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). 



ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (AEE) 

 

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) é um serviço de apoio que visa atender às 

necessidades específicas dos alunos público-alvo da educação especial. 

 

Objetivos do AEE: 

• Facilitar o desenvolvimento e a autonomia dos estudantes. 

• Promover o acesso, a permanência e o sucesso escolar em condições de igualdade. 

• Oferecer apoio pedagógico complementar ou suplementar, adaptado às características de 

cada aluno. 

Estrutura do AEE: 

• Realizado em salas de recursos multifuncionais, preferencialmente no contraturno. 

• Inclui tecnologias assistivas, comunicação alternativa e adaptações curriculares. 

• Profissionais do AEE: Educadores especializados que trabalham em parceria com a escola 

regular para garantir a inclusão efetiva. 

 

Fonte: Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008). 



PLANO DE ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO (PAEE) 

 

 

O Plano Individual de Atendimento Educacional Especializado (PAEE) é uma ferramenta essencial para o 

acompanhamento personalizado dos alunos público-alvo da educação especial. 

 

Objetivos do PAEE: 

• Planejar e implementar estratégias pedagógicas específicas para cada aluno, respeitando suas 

habilidades e necessidades. 

• Garantir a participação ativa do aluno nas atividades escolares, promovendo seu desenvolvimento 

integral. 

• Monitorar o progresso do estudante e ajustar o atendimento conforme necessário. 

 

Componentes do PAEE: 

• Avaliação inicial das necessidades e potencialidades do aluno. 

• Definição de metas educacionais e de apoio. 

• Colaboração entre o AEE, professores, família e outros profissionais envolvidos. 

• Impacto: Contribui para a inclusão efetiva, proporcionando um ambiente de aprendizado adequado 

e acessível. 

 

Fonte: Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). 



SALAS DE RECURSOS MULTIFUNCIONAIS 

 

As Salas de Recursos Multifuncionais são espaços equipados para fornecer o Atendimento 

Educacional Especializado (AEE) e apoiar o desenvolvimento dos estudantes com deficiência. 

 

Funcionalidades das Salas: 

• Oferecem materiais, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva. 

• São espaços de apoio pedagógico complementar que atendem às necessidades específicas 

dos alunos. 

• São geridas por professores especializados no AEE, que trabalham em conjunto com a escola 

regular. 

 

Objetivos das Salas de Recursos: 

• Promover a autonomia e o aprendizado dos estudantes com deficiência. 

• Facilitar o acesso ao currículo escolar, com adaptações e suportes apropriados. 

• Proporcionar um ambiente de aprendizado inclusivo, respeitando as características 

individuais dos alunos. 

 

Fonte: Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008). 



Papel do Professor de Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

 

 

O professor de AEE é um profissional especializado que desempenha um papel 

fundamental na educação inclusiva, oferecendo suporte específico aos estudantes com 

deficiência e outras necessidades educacionais. 

Responsabilidades do Professor de AEE: 

• Planejar e implementar atividades pedagógicas adaptadas às necessidades dos alunos 

atendidos pelo AEE. 

• Colaborar com professores regulares para integrar práticas inclusivas em sala de aula. 

• Avaliar continuamente o progresso dos alunos e adaptar o atendimento conforme 

necessário. 

• Apoiar a utilização de recursos de acessibilidade e tecnologia assistiva. 

• Impacto: Ao auxiliar na remoção de barreiras educacionais, o professor de AEE 

contribui para o desenvolvimento da autonomia e para a participação plena dos alunos 

na vida escolar. 

 

Fonte: Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). 



Salas de Recursos Multifuncionais 

 

 

Objetivos das Salas: 

• Proporcionar um ambiente com recursos e equipamentos específicos para atender às 

necessidades dos alunos. 

• Oferecer um espaço de apoio pedagógico que complemente as atividades da sala de 

aula regular. 

• Promover a autonomia e o desenvolvimento dos alunos com deficiência, fortalecendo 

sua participação no ambiente escolar. 

Recursos Disponíveis: 

• Materiais pedagógicos adaptados e tecnologia assistiva. 

• Equipamentos para comunicação alternativa e recursos visuais, táteis e auditivos. 

• Suporte de um professor especializado que trabalha em colaboração com a equipe 

escolar. 

 

Fonte: Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008). 



Papel do Professor de Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

 

 

O professor de AEE desempenha um papel crucial no processo de inclusão, 

proporcionando suporte especializado para atender às necessidades dos alunos público-

alvo da educação especial. 

• Responsabilidades do Professor de AEE: 

⚬ Identificar e planejar estratégias pedagógicas específicas para os alunos com 

deficiência. 

⚬ Colaborar com professores da sala de aula regular, promovendo práticas inclusivas. 

⚬ Utilizar e ensinar o uso de recursos de acessibilidade e tecnologias assistivas. 

⚬ Monitorar o progresso dos alunos e ajustar o atendimento conforme necessário 

para garantir uma inclusão efetiva. 

• Impacto: O trabalho do professor de AEE contribui diretamente para o 

desenvolvimento da autonomia dos alunos e sua participação ativa na escola, criando 

um ambiente inclusivo e acolhedor. 

Fonte: Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). 



Profissionais de Apoio e Acompanhantes Terapêuticos 

 

 

Os profissionais de apoio e acompanhantes terapêuticos desempenham uma função essencial 

para garantir a inclusão de alunos com deficiência em atividades escolares e sociais. 

Funções dos Profissionais de Apoio: 

• Auxiliar os alunos em atividades da vida diária, quando necessário. 

• Proporcionar apoio direto em sala de aula, facilitando a interação e participação. 

• Oferecer suporte para que os alunos desenvolvam habilidades de autonomia e socialização. 

Acompanhantes Terapêuticos: 

• Atuam como facilitadores para que os alunos possam participar de todas as atividades 

escolares. 

• Promovem o bem-estar emocional e social dos alunos, atuando como intermediários entre o 

aluno, os colegas e os educadores. 

• Objetivo: Assegurar que todos os alunos, independentemente de suas necessidades, possam 

se integrar plenamente ao ambiente escolar, com dignidade e respeito. 

 

Fonte: Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). 



Importância do Ambiente Escolar Inclusivo 

 

 

Um ambiente escolar inclusivo é fundamental para promover a igualdade de oportunidades e o 

respeito às diferenças. 

Benefícios de um Ambiente Inclusivo: 

• Favorece o desenvolvimento social e emocional de todos os alunos, promovendo a empatia e 

o respeito à diversidade. 

• Cria oportunidades de aprendizado colaborativo, onde todos contribuem e aprendem com as 

diferenças. 

• Reduz barreiras atitudinais e preconceitos, ao promover uma convivência positiva e 

enriquecedora entre os alunos. 

 

Objetivo da Inclusão: Garantir que todos os estudantes, incluindo aqueles com deficiência, 

possam aprender, participar e se desenvolver plenamente em um ambiente que valoriza suas 

capacidades e potencialidades. 

 

Fonte: Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008). 



Humanização (o Eu enquanto Ser Humano) 

    

 

Humanização é o desenvolvimento da capacidade de reconhecer a si mesmo e 

aos outros como sujeitos, em uma relação de troca e significação mútua. Esse 

processo envolve o crescimento pessoal e social, onde cada indivíduo se 

constitui por meio de experiências, interações e o reconhecimento de sua 

identidade própria e do outro. 

 

Guilherme de Almeida 

 

Fonte: https://www.conjur.com.br/2024-out-18/capacitismo-judicial-a-

prevalencia-do-diagnostico-sobre-a-pessoa/ 



Hominização  (o Eu e o Mundo) 

 

 

A hominização refere-se a um aspecto mais amplo e antropológico, descrito por 

Charlot como o processo pelo qual os seres humanos se constituem como 

espécie ao longo da história, desenvolvendo linguagem, cultura, valores e 

formas de organização social. É uma construção coletiva e histórica, onde o 

indivíduo, ao se inserir no contexto educacional e social, participa desse legado 

humano e o transforma. 

 

Guilherme de Almeida 

 

Fonte: https://www.conjur.com.br/2024-out-18/capacitismo-judicial-a-

prevalencia-do-diagnostico-sobre-a-pessoa/ 



Eliminação de Barreiras na Educação Inclusiva 

 

A educação inclusiva exige a remoção de barreiras que impedem a plena participação dos 

alunos com deficiência. 

Tipos de Barreiras: 

• Físicas: Falta de acessibilidade em instalações escolares, como rampas e banheiros 

adaptados. 

• Comunicacionais: Ausência de recursos como Libras, legendas e materiais pedagógicos 

acessíveis. 

• Pedagógicas: Métodos de ensino que não contemplam as necessidades dos alunos com 

deficiência. 

• Atitudinais: Preconceitos e estigmas que limitam as oportunidades de aprendizado e 

socialização dos estudantes. 

Estratégia para Remover Barreiras: Implementação de adaptações curriculares, formação 

continuada de professores e promoção de uma cultura inclusiva em toda a comunidade 

escolar. 

 

Fonte: Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). 
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Medidas de Apoio para a Inclusão Educacional 

 

Para garantir uma educação inclusiva, é essencial que medidas de apoio sejam 

implementadas em todos os níveis do sistema educacional. 

Medidas de Apoio: 

• Apoio Pedagógico: Currículo e métodos de ensino para atender às diversas 

necessidades dos alunos. 

• Tecnologias Assistivas: Ferramentas e recursos que facilitam a aprendizagem e a 

comunicação dos alunos com deficiência. 

• Formação de Educadores: Capacitação contínua para que os professores saibam como 

atuar de forma inclusiva e eficaz. 

• Apoio Psicológico e Social: Atendimento especializado para promover o bem-estar 

emocional e a integração dos alunos. 

• Objetivo: Assegurar que todos os alunos tenham as condições necessárias para 

aprender e se desenvolver plenamente em um ambiente acolhedor e inclusivo. 

 

Fonte: Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (2008). 



Desafios para a Implementação da Educação Inclusiva 

 

 

A implementação de uma educação verdadeiramente inclusiva enfrenta diversos desafios que 

precisam ser superados para garantir o acesso e a participação de todos os estudantes. 

Principais Desafios: 

• Falta de infraestrutura adequada: Muitas escolas ainda carecem de acessibilidade física e 

recursos para atender alunos com deficiência. 

• Preconceito e barreiras atitudinais: Atitudes negativas e estigmas dificultam a inclusão e 

afetam o ambiente escolar. 

• Deficiência na formação de educadores: A ausência de uma formação específica sobre 

inclusão limita a capacidade dos professores de atuar com alunos diversos. 

• Recursos insuficientes: Escassez de tecnologias assistivas e materiais adaptados que 

facilitem o aprendizado inclusivo. 

Superação dos Desafios: É necessário um compromisso contínuo do poder público, das 

escolas e da sociedade para promover a inclusão de forma eficaz. 

 

Fonte: Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146/2015). 



Políticas Públicas para Implementação da Educação Inclusiva 

 

 

⚬ Acessibilidade: Verificar se as instituições de ensino possuem 

acessibilidade e recursos para atender todos os alunos. 

⚬ Garantia de Atendimento Educacional Especializado (AEE): Exigir que as 

escolas ofereçam o AEE e outras medidas de apoio. 

⚬ Parcerias com Instituições de Apoio: Estimular parcerias com organizações 

especializadas para oferecer suporte adicional às escolas e alunos. 

⚬ Promoção de Formação Continuada: Incentivar programas de capacitação 

para educadores e gestores sobre práticas inclusivas. 

⚬ Apoio à Infraestrutura Escolar: Colaborar para a destinação de recursos 

que melhorem a infraestrutura e disponibilizem tecnologias assistivas nas 

escolas. 



Obrigado! 
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